
Diligente em difundir questões nas quais os posicionamentos políticos adquirem noto-

riedade na Associação dos Geógrafos Brasileiros, retorna o AGB em Debate. A partir da 

década de oitenta ele marcou a história da AGB com as suas inquietações e intervenções, 

contudo, após um longo período de atividade foi interrompido, ensaiando seu ressurgimento 

em uma nova edição em maio de 2011. Aqueles que acompanharam sua última edição en-

contrarão uma linha de coerência nesta e nas próximas edições, considerando a experiência 

de publicação como resultado de uma inconteste solicitação de amplo número de agebeanos 

desejosos de um canal de exposição das ações e análises dos associados, das Seções Locais, 

dos Grupos de Trabalho (GTs) e da Diretoria Executiva Nacional (DEN). De fato, e é de 

domínio coletivo, as motivações que encaminharam o informativo sofreram abalos, deriva-

dos especialmente de dificuldades internas de mobilização, mas elas foram superadas e for-

ças foram renovadas. 

Outra vez desperto, o informativo ressurge com a intensidade que é seu atributo e motivado 

por provocações qualificadas emanadas daqueles que participam do cotidiano da AGB. In-

quietações que propõem como tarefa permanente a manutenção do AGB em Debate, com-

promisso que a nova gestão 2014-2016 incorporou. 

Assim foi iniciado o último editorial de 2011: "Está nas telas o AGB em Debate!”. Com essa 

firmeza de propósito ele permanece, e, acrescentamos, "com uma nova programação", que 

decorre de debates travados nas Reuniões de Gestão Coletiva (RGCs), principalmente de 

encaminhamentos retirados da última RGC (120ª RGC Viçosa - 2014). 

Pretendemos que o informativo, consoante sua tradição, seja fortalecido e consolidado como 

um veículo que não se restringe às comunicações científicas, porque entendemos que a ciên-

cia é eivada de política, da mesma forma que a política se empobrece quando a ciência é 

apreendida como neutra e asséptica ao movimento geral da sociedade.     Outrossim, o in-

formativo procura sanar certo vazio recorrente no cotidiano da AGB, que é aquele da   so-

cialização das informações. Assim, buscamos apresentar de maneira mais ágil as discussões 

das RGCs, acompanhadas de registros fotográficos, relatos das produções e intervenções das 

Seções Locais e de seus GTs e da articulação nacional destes. Pretendemos que o AGB em 

Debate seja outro, mas sem contradizer seu projeto inicial. Não podemos afirmar que suas 

metamorfoses terminem aqui, uma vez que este editorial também cumpre com a função de 

convocar todos agebeanos a contribuírem com o Informativo. Cada vez mais a informação 

se torna uma questão política importante, especialmente porque ela ganha contornos mercan-

tis, o que, modestamente, a partir de nossa província do conhecimento, pretendemos rejeitar, 

em troca de um fazer mais social. Por isso o chamamento a que colegas de todo Brasil pos-

sam contribuir para socializar aquilo que o mercado da informação transforma em zona cin-

zenta. 

É da natureza da geografia o debate. Então vamos a ele, ao AGB em Debate! 

                                       Diretoria Executiva Nacional (DEN), Gestão Coletiva 2014-2016  
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As universidades estaduais do 

Paraná representam um patrimô-

nio associado ao saber e à capaci-

dade formadora de profissionais, 

patrimônio, este, acumulado atra-

vés do tempo. No entanto, essa 

construção social corre o risco de, 

pelo efeito de um só golpe, sus-

pender repentinamente parte pri-

mordial de suas atividades.  

Universidades requerem a dedica-

ção continuada de professores, 

pesquisadores, estudantes, funcio-

nários e, por extensão, de toda a 

comunidade a que a elas se relaci-

onam, assim como canalizam 

para si esforços e investimentos 

de agências de fomento. São, por-

tanto, resultados acumulados de 

uma imensa sinergia social. 

Causa espanto e grave temor que, 

no estabelecimento de prioridades 

orçamentárias por um programa 

governamental, universidades se-

jam colocadas aparentemente como 

o supérfluo que pode ser cortado e 

desmantelado a partir de uma deci-

são que, unilateralmente, outorga-

se o direito de romper compromis-

sos que pertencem não aos quatro 

anos de um governo, mas ao histó-

rico de uma sociedade. 

Por essa razão, a Associação dos 

Geógrafos Brasileiros manifesta 

seu apoio às universidades estaduais 

do Paraná e une-se à mobilização 

pública que clama para que o atual 

Governo de Estado honre compro-

missos orçamentários necessários 

não apenas à manutenção desse pa-

trimônio social, mas assuma, como 

prioridade de gestão, o fomento à 

evolução daquilo que a universidade 

pode representar: formação de pro-

fissionais, qualificação da pesquisa, 

inserções construtivas na gestão pú-

blica, na economia e na formação da 

sociedade. 

Diretoria Executiva Nacional da  

Associação dos Geógrafos Brasilei-

ros- Gestão 2014-2016 

sentido, do Ensino de Geografia no 

atual contexto, carregado de desafi-

os e limites para prática docente, 

nos mais variados âmbitos.  

De outro, se coloca em xeque, inten-

cionalmente de forma alarmista, a 

própria existência da disciplina geo-

gráfica na educação básica, tendo 

em vista os impactos das políticas 

educacionais sobre as Ciências   

Humanas e o Currículo do Ensino 

Médio. Assim, o tema do VIII Fala 

Professor convida a todos a        

contribuírem com esta reflexão tão 

cara à geografia, como ciência e 

disciplina, e à sociedade brasileira.  

A construção coletiva do Fala    

Professor ocorre a partir das contri-

buições das Seções Locais nas    

diversas comissões: Trabalho de 

Campo, Científica, Financeira, GTs, 

Relato de Experiências, Comunica-

O Encontro Nacional de Ensino 

de Geografia, mais conhecido 

como Fala Professor, realiza-se a 

cada 4 anos desde 1987, reunin-

do geógrafos (estudantes de gra-

duação e pós-graduação, profes-

sores da educação básica e do 

ensino superior, pesquisadores, 

técnicos e todos aqueles que 

pensam e agem no mundo a par-

tir da Geografia) de todo Brasil 

para debater os rumos do ensino 

de geografia, da Geografia brasi-

leira e da AGB. Sua VIII edição, 

irá ser realizada entre os dias 09 

e 12 de outubro de 2015, no 

Campus Regional de Catalão da 

Universidade Federal de Goiás 

(UFG) em Catalão/GO.  

O tema do evento tem como mo-

te um duplo questionamento na 

forma de provação. De um lado, 

se questiona a finalidade, ou 

ção e divulgação, Infraestrutura, 

Alojamento, Monitoria e Atividades 

Culturais.   

O processo de elaboração da arte do 

Fala Professor ocorrerá a partir de 

chamada para contribuições das 

Seções Locais. Poderão participar, 

como proponentes de arte do logoti-

po do VIII Fala Professor, qualquer 

associados(as) quites com a tesoura-

ria da Seção Local na qual está   

associado(a). As Seções Locais, e 

associados(as), poderão enviar mais 

de um proposta. Mais de uma Seção 

Local, ou associados(as) poderão 

encaminhar propostas conjuntas. As 

propostas deverão ser enviadas para 

a lista interseções e para              

nacional@agb.org.br até o dia 

06/03. Convidamos a comunidade 

geográfica a se inserir, através de 

suas Seções Locais, no processo de 

construção do VII Fala Professor.  

Aos servidores públicos e discentes das universidades estaduais do Paraná 

VIII Encontro Nacional de Ensino de Geografia: Fala Professor                                               

(Qual) é o fim do Ensino de Geografia?  
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para contribuir no encontro bem como 

toda seção local. Tem trazido dis-

cussões no campo da Educação Ambi-

ental e escrevendo o projeto instituci-

onal do Fala.  É um momento positivo 

na entidade, pois anteriormente o 

grupo tinha dificuldades de se articu-

lar para além de notas e participar de 

eventos. O grupo publicou uma nota 

problematizando o IDEB na região.  O 

GT Urbana está debatendo o contexto 

da falta d’água no município e região, 

discutindo sobre o projeto de       ar-

borização municipal , participando do 

Conselho das Cidades e debatendo o 

PDU e as consequências da especu-

lação imobiliária. O GT Agrária vem 

atuando e contribuindo com demais 

grupos e agricultores sobre as ex-

periências em agroecologia da região. 

O GT Socioambiental está analisando 

a pressão sobre as áreas verde com 

interesse das mineradoras de Nióbio. 

Além disso, a Vale e Anglo Americam 

vem criminalizando as comunidades 

rurais limítrofes aos seus projetos. 

Além dessas, a AGB vem intermedi-

ando discussões junto a Comissão de 

Direitos Humanos na Assembleia  

Legislativa.  

Por sua vez, em Viçosa, sede da RGC, 

o GT de Ensino recomeça a ser pen-

sado após alguns anos inativo, objeti-

vando contribuir no próximo Fala  

Professor (com discussões sobre Edu-

cação do Campo e Cursinhos Popula-

res) e debater sobre o projeto de lei 

que   visa alterar o currículo da edu-

cação básica. O GT Ambiente   con-

tinua atuando na Campanha Pelas 

Águas e Contra o Mineroduto da Fer-

rous participando de várias atividades 

na região, tais como protestos de rua, 

mesas redondas, discussões    na  

GT Ambiente e Congado de Airões cantando contra o 
mineroduto  no protesto em Paula Cândido/MG 

câmara de vereadores, entre outras. 

Além disso, a seção local participou 

do Seminário Contra os Agrotóxicos 

e Pela Vida no município de Mira-

douro, integrando-se a partir daí o 

Comitê Regional da Zona da Mata 

pretendendo contribuir no dossiê so-

bre os agrotóxicos na região.  

Na seção de Dourados, o GT 

Indígena está ativo. A seção também 

participou de campanha para arreca-

dação de fundos destinados a com-

pras de cestas básicas para os 

indígenas da região. Além disso, o 

GT também participaram do PET de 

Geografia da Universidade 

O GT Agrária Rio/Niteroi está en-

volvido na luta contra a construção 

de barragem do Guapiaçu juntamente 

com população de Cachoeiras de 

Macacu. Caso a barragem aconteça, 

essa poderá atingir diretamente mais 

de três mil pessoas e afetar uma 

cadeia produtiva de aproximadamen-

te 15 mil trabalhadores, que gera 

anualmente R$ 100 milhões. A AGB 

avalia que existe uma irregularidade 

jurídica no próprio papel exercido 

pela Secretaria de Meio Ambiente, 

que ao mesmo tempo é proponente e 

avaliadora do projeto. As seções lo-

cais recentemente elaboraram junto 

com o MAB, o documentário 

“Guapiaçu: um Rio (de Janeiro) 

Ameaçado”  

São inúmeras experiências dos GTs 

que reforçam o principio da entidade 

de atuar em debates envolvendo a 

sociedade brasileira. Percebemos ao 

longo dos relatos, áreas comuns de 

ação/discussão, como envolvendo o 

PDU e a Mineração/Mineroduto. 

Exemplos esses que podem abrir 

caminho para articulações nacionais, 

como deliberado no Fórum de GTs 

de Aracaju em 2012.  

 

Caso sua seção local tenha alguma 

experiência, contribua alimentando a 

página da AGB no 

endereço:www.agb.org.br. Mande 

um email para nacional@agb.org.br  

 

 

Coletivo de Articulação de Grupos de 

Trabalho da AGB- CAGTs 

As experiências dos Grupos de Trabalho (GTs) pelo Brasil 
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Os GTs (Grupos de Trabalhos) ob-

jetivam agregar geógrafos (estudantes, 

professores/educadores e técnicos), sen-

do aberto para não geógrafos, cujo ob-

jetivo principal é repensar ações e inter-

venções da AGB na sociedade. Visam 

fortalecer o trabalho permanente e 

atuação política das Seções Locais 

agebenas, fomentar debates demandados 

pela sociedade, incentivando e   

promovendo a manifestação coletiva, 

que expressam os entendimentos e en-

caminhamentos da AGB a partir de seus 

encontros, fóruns e RGC. É fundamental 

refletir e atuar no GTs sem cair na 

doutrina da forma pré-estabelecida. Per-

cebemos várias frentes de trabalho   

semelhantes em sua essências, mas com 

particularidades que variam no tempo de 

amadurecimento de cada seção local. 

Durante a 120° RGC realizada em 

Viçosa, os relatos das seções locais se 

deram conforme sintetizado abaixo.  

Após a realização do VII CBG, os GTs 

em Vitória, bem como toda dinâmica da 

seção local vivenciou dificuldades em 

continuar suas atividades nesses meses 

posteriores. O GT Urbana conseguiu se 

reunir uma vez para rediscutir suas 

ações e o GT de Ensino estreitou laços 

na relação com o IFES de Nova       

Venécia..  

Em BH, a seção local, através do GT 

Urbano, continua apoiando as ocu-

pações urbanas como a Isidoro e a Wil-

lian Rosa, tendo uma regularidade de 

discussões com esses movimentos, 

problematizando a falta d’água e de-

batendo sobre as questões ambientais 

vista a partir das construtoras imo-

biliárias com o intuito de legitimar as 

remoções das famílias. A AGB-BH está 

escrevendo um texto para ser publicado 

na próxima edição da revista Terra Li-

vre.  

Já em Campinas, O GT Urbana vem 

atuando com os movimentos sociais de 

luta e direito pela cidade bem como na 

frente institucional debatendo o PDU, 

realizando atividades com a OAB. 

Atualmente o GT está realizando uma 

parceria com o SASP da Arquitetura e 

Urbanismo e vem refletindo sobre como 

aglutinar essas diferentes frentes se in-

tervir no espaço urbano municipal. 

Em Catalão, sede do próximo Fala Pro-

fessor, o GT Ensino vem se  preparando 



AGB em diálogo e construção na 120ª RGC: GTs, ENG, Fala Professor ... 
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Ch¢h 5! wD/ 

AGB EM DIÁLOGO E CONSTRUÇÃO NA 120ª RGC (VIÇOSA-MG) 

 

Entre os dias 12 e 14 de dezembro do ano passado reuniram-se na Universidade Federal de Viçosa (UFV) cerca de 

30 agebeanos, representando sete Seções Locais, para a realização da 120ª Reunião de Gestão Coletiva. Além das 

Seções presentes, Belo Horizonte, Campinas, Catalão, Niterói, Viçosa e Vitória, outras enviaram justificativa e 

contribuições como Cuiabá, Maringá, Porto Alegre e São Paulo.  

A partir do relato das Seções é possível notar que a AGB tem atuado em diferentes frentes pelo Brasil. Apesar da 

diversidade de temas, a atuação dos GTs da entidade converge-se no princípio de denunciar os impactos sociais e 

ambientais do atual modelo de desenvolvimento. Em diferentes cidades, a AGB está presente, ao lado de outras 

entidades, construindo uma crítica sobre os PDMs (Campinas e Catalão), a política habitacional (Belo Horizonte), 

os impactos decorrentes da mineração (Viçosa e Catalão), entre outras temáticas.  

O VIII Encontro Nacional de Ensino de Geografia, mais conhecido como Fala Professor, foi pauta da 120ª RGC. 

O evento ocorrerá na cidade de Catalão, entre os dias 09 e 12 de outubro deste ano. O tema do VIII Fala Professor, 

“(Qual)É o fim do Ensino de Geografia?”, é uma provocação para a comunidade agebeana e geográfica para se 

pensar e debater o ensino de geografia e a prática docente no atual contexto brasileiro. O Fala Professor contará 

com mesa redonda (diálogo de abertura), relatos de experiências, trabalhos de campo, oficinas/mini-cursos, ato 

público, atividades culturais, entre outras. O processo de construção do VIII Fala Professor terá continuidade na 

próxima RGC.  

Ainda não foi desta vez! Infelizmente, não houve candidatura de Seções Locais para sediar o XVIII Encontro 

Nacional de Geógrafos (ENG). Na ausência de candidaturas, os delegados se debruçaram sobre os significados 

desse fato para a AGB e a geografia brasileira. Os eventos nacionais da AGB, como os CBGs e ENGs, são carac-

teristicamente complexos, pois envolvem vários dias, grande quantidade de participantes e diversas atividades. 

Por isso, a realização de tais eventos tem sido cada vez mais complicado, face às dificuldades da própria entidade 

e das condições envolvidas para efetivação das atividades (espaços em Instituições de Ensino e áreas para 

alojamento, por exemplo). Por outro lado, reconhece-se, orgulhosamente, a importância política e acadêmica dos 

eventos nacionais da AGB. Neste sentido, é o momento da AGB, DEN e Seções Locais, convergir esforços para 

contornar os obstáculos e construir possibilidades para a realização XVIII ENG.  

A DEN, a partir da deliberação da 120ª RGC, propôs uma mesa redonda para discutir a proposta do MEC de 

fundir as disciplinas das Ciências Humanas (Geografia, História, Filosofia e Sociologia) no Ensino Médio, a ser 

realizada 67ª Reunião Anual da SBPC. O objetivo é debater os significados desta proposta para as disciplinas, 

como também para o Ensino como um todo. Para tanto, foram convidados os geógrafos Douglas Santos, Jorge 

Luiz Barcellos e Marcos Antônio Couto para refletirem sobre esta questão tão cara ao ensino de geografia e às 

Ciências Humanas.  

Em um contexto de fatos e discursos sobre a questão da água e a pobreza dos debates políticos mediados pelas 

redes sociais, a AGB continua em movimento, nas Seções Locais, nos GTs e na DEN. O próximo encontro dos 

agebeanos, de diferentes partes do país, ocorrerá a poucos dias (06/03), na cidade de Niterói (RJ), onde a comuni-

dade agebeana se reúne na 121ª RGC.   

 

 

 



MANIFESTO DE CRIAÇÃO DO    

COLETIVO DE LUTA PELA        

ÁGUA 

 

*A Água é um Direito Humano,     

não uma mercadoria!* 

 

São Paulo vive uma crise de abasteci-

mento de água sem precedentes. É 

um  momento difícil para todos. Há 

anos o Governo do Estado vem sendo 

alertado do risco de um colapso devi-

do de infraestrutura insuficiente para 

attender a população das Regiões 

Metropolitanas de São Paulo (RMSP) 

e de Campinas. 

 

Não houve investimento necessário 

para ampliação dos sistemas de 

abastecimento que acompanhasse o 

crescimento das cidades. Descaso 

com a preservação ambiental, falta de 

tratamento de esgotos, ocupação das 

várzeas e intensa impermeabilização 

do solo somados à insuficiência dos 

investimentos e à ausência de 

planejamento, contribuíram para o 

agravamento da crise. 

 

O modelo de gestão privada agravou-

se a partir do momento em que a Sa-

besp passou a negociar suas ações nas 

bolsas de valores de São Paulo e No-

va York. A busca do lucro a qualquer 

preço em detrimento da priorização 

da prestação de um serviço público 

de qualidade fez com a empresa igno-

rasse as previsões climáticas que já 

apontavam para uma redução das 

chuvas, o crescimento da demanda e 

negligenciasse todas as advertências, 

sobretudo a obrigatoriedade estabele-

cida na outorga do Cantareira de re-

dução da dependência desse Sistema 

e de redução de perdas por vazamen-

tos. 

 

Como se não bastasse, no momento 

decisivo em que era preciso medidas 

eficazes de combate à crise e in-

formação clara de medidas individ-

uais e coletivas, o Governo do Estado 

esvaziou os espaços de participação e 

deliberação, como os comitês de ba-

cia hidrográficas , o Conselho Es-

tadual de Recursos Hídricos o Con-

selho de Desenvolvimento da RMSP. 

Além disso, aparelhou a Agência 

Estadual de Regulação - Arsesp. 

 

Para tirar o foco da crise, o Governo 

do Estado, ao mesmo tempo em que 

pedia para economizar, água dizia 

que não faltaria água, passando “sinal 

trocado” para a população. 

 

Também demorou a iniciar uma cam-

panha de redução de consumo porque 

os interesses comerciais de maximi-

zar receita com a venda de água se 

sobrepõem à necessidade de consci-

entização da população. E quando o 

fez, responsabilizou o povo pelo 

problema, alegando consumo ex-

agerado, ocupação desordenada de 

áreas de mananciais e furto de água. 

Transformou, assim, a 

vítima em culpada. 

 

Só o Governo do Estado não admite 

ate hoje que os problemas estruturais 

da crise hídrica são resultados da in-

operância da SABESP em investir na 

melhoria do sistema de distribuição 

de água que hoje contabiliza cerca de 

37% de perda. Também mantém a 

postura ao continuar superexplorando 

os mananciais e de estimular o alto 

consumo de setores industriais, com-

petindo comercialmente com outras 

soluções para abastecimento de água 

para os processos de produção. 

A situação realmente é alarmante e 

imprevisível para a população, e a 

economia do Estado. Há ameaça de 

desemprego em grande escala em 

vários setores, escolas terão seu fun-

cionamento afetado, prejudicando a 

educação de milhares de crianças e 

adolescentes. A saúde também poderá 

ser atingida. No horizonte, conflito 

pela água. Uma face perversa da con-

dução dessa crise é privilegiar os 

usuários mais endinheirados que cer-

tamente ampliarão a sua capacidade 

de reservar água. O contrário        

acontecerá com a população mais 

pobre. Na periferia mais distante e 

nos lugares mais altos, seus        mo-

radores já chegam a ficar sem água 

por muitos dias seguidos. 

 

A política do Governo do Estado está 

inviabilizando um direito humano 

fundamental: o acesso à água de   

forma segura em quantidade sufi-

ciente e qualidade comprovada. 

 

*O COLETIVO DE LUTA PELA 

ÁGUA* 

 

Com o objetivo de ampliar e unificar 

ações para pressionar o Governo do 

Estado a adotar medidas que ao 

menos, minimizem os impactos da 

crise, entidades ligadas aos mo-

vimentos popular, sindical, gestores 

municipais e organizações não gov-

ernamentais, criaram o Coletivo de 

Luta Pela Água. 

Juntos defendem o direito a água e ao 

saneamento como um direito humano 

fundamental nos moldes da resolução 

aprovada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) no ano de 

2010. 

 

Outra meta do coletivo é constituir os 

comitês de luta locais como forma de 

envolver as populações afetadas. 

 

As entidades entendem ser necessário 

que o Governo do Estado aja com 

total transparência e mobilize seus 

órgãos como Cetesb, Secretaria do 

Meio Ambiente, Defesa Civil,      

Secretaria da Saúde e Educação para 

atuar de forma conjunta e 

garanta a participação da sociedade Ŝ 

ǇǊŜŦŜƛǘǳǊŀǎ ŜƳ ǘƻŘƻ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ 

ŘŜōŀǘŜ ǇŀǊŀ ŜƴŦǊŜƴǘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŎǊƛǎŜΦ 

 

É preciso que o governo apresente 

imediatamente um Plano de 



 
Emergência que explicite de forma 

clara os próximos passos que serão 

tomados a partir de um amplo diálogo 

com a sociedade e representantes dos 

municípios. 

 

Acreditamos que para a superação 

dessa crise seja necessário que o Gov-

erno decrete imediatamente Estado de 

Calamidade Pública nas Bacias do 

Alto Tietê e do Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí para enfrentamento da crise e 

mitigação 

dos prejuízos aos cidadãos e às ativid-

ades econômicas. O Plano deverá 

contemplar as seguintes medidas: 

 

a) Priorizar o uso da água para con-

sumo humano e de animais; 

 

b) Garantir volume de água suficiente 

e de qualidade segura para o consume 

imprescindível à sobrevivência; 

 

c) Manter sem interrupção o abasteci-

mento dos imóveis em que residam 

populações vulneráveis, internadas em 

serviços de administração pública ou 

privada, como hospitais, unidades de 

saúde, clínicas, albergues, asilos, 

creches, escolas, presídios, delegacias, 

aeroportos, rodoviárias; 

 

d) Informar locais e horários em que 

haverá desabastecimento de água ou 

redução de pressão e prazo de 

restabelecimento; 

 

e) Administrar com equidade a falta 

de água, quer seja por racionamento, 

redução de pressão ou gestão de de-

manda. Para não penalizar a popu-

lação que mora nos extremos das pe-

riferias e nos pontos mais altos nem 

privilegiar os endinheirados que 

dispõe de mais volume domiciliar de 

reservação; 

 

f) Veicular campanha com esclareci-

mentos sobre a crise e orientações 

para proteção da saúde humana contra 

doenças de veiculação hídrica, como a 

dengue, diarreia entre outras; 

 

g) Iniciar imediatamente a distribuição 

de caixas de água para todos os 

móveis de população de baixa renda 

que não as disponham; 

 

h) Criar incentivos fiscais para equi-

pamentos hidráulicos que economi-

zam água e, ao mesmo tempo, sua 

aquisição através de campanhas pub-

licitárias; 

 

i) Estimular a implantação de pro-

gramas de apoio para utilização de 

água de reuso inclusive domestico, 

garantindo apoio técnico e financeiro; 

 

j) Criar sala de situação para todos os 

sistemas produtores que atendem a 

RMSP para acompanhamento e divul-

gação diária das condições de arma-

zenamento dos mananciais, pluvio-

metria, vazões afluentes e defluentes e 

consumos de 

água por categoria de usuários; 

 

k) Implantar sistema de divulgação 

dos dados, informações e decisões de 

forma a trazer transparência ao setor e 

permitir que os cidadãos, as 

prefeituras e os diferentes segmentos 

econômicos possam se planejar; 

 

l) Estruturar enfrentamento sanitário 

do desabastecimento de água, no que 

se refere à ampliação do monito-

ramento da qualidade da água pública 

distribuída, de bicas, nascentes e 

poços para lidar com ocorrências de 

doenças de veiculação hídrica; 

 

m) Preparar as medidas jurídicas que 

possibilitem requisitar poços 

artesianos e todas as fontes dis-

poníveis de água para direcioná-las 

aos usos prioritários da mesma forma 

que a frota de caminhões pipa ex-

istente, em especial de empresas que 

comercializam água a granel; 

 

n) Divulgar para a sociedade todos os 

contratos de “demanda firme” para 

grandes consumidores, a quantidade 

de água fornecida, valor da tarifa, e 

rever esses contratos para avaliar a 

possibilidade de substituição por água 

não potável e qual a prioridade do uso 

atual; 

 

o) Acelerar as obras capazes de ampli-

ar em curto prazo a disponibilidade 

hídrica nas regiões metropolitanas de 

São Paulo e de Campinas; 

 

p) Definir com transparência a quan-

tidade de água potável que será 

disponibilizada para grandes       con-

sumidores (indústria, comércio, agri-

cultura e construção civil)     enquanto 

perdurar a crise; 

 

q) Administrar o calendário escolar a 

fim de preservar o cumprimento do 

ano letivo, garantindo a participação 

das representações dos alunos, pais e 

professores; 

 

r) Intensificar o investimento em edu-

cação ambiental através dos meios de 

comunicação e diretamente em todos 

os bairros das cidades afetadas. 

 

Por fim, esse coletivo conclama todos 

os movimentos e a sociedade a se 

unirem nessa luta na perspectiva de 

fortalecer o acesso a água de forma 

plena, com qualidade adequada e com 

controle social. 

 

*COLETIVO DE LUTA PELA 

ÁGUA* *Janeiro de 2015* 

 

Assinam essa carta: 

Associação dos Geógrafos Brasileiros 

(AGB) juntamente com   mais 78  

organizações do  Brasil 


